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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS COM RELAÇÃO

ÀS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

1.
Introdução

O Conselho Permanente remeteu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a 2002 (CP/doc.3686/03), para a formulação das observações e recomendações que considerar pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente possa dar cumprimento ao disposto no artigo 91,f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.


Em sua sessão de 6 de março de 2003, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu os Doutores Brynmor Pollard e Carlos Manuel Vázquez, respectivamente Presidente e Vice-Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, que fizeram a apresentação verbal do relatório.

2.
Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

O Doutor Brynmor Pollard observou que esta era a primeira oportunidade em que se dirigia à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos na qualidade de Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e que o fazia em companhia do Vice-Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, em atendimento a um pedido das delegações dos Estados membros em anos anteriores, no sentido de contar com a presença do maior número possível de membros da Comissão Jurídica Interamericana por ocasião da apresentação de seu relatório anual.  Observou também que a Comissão Jurídica Interamerica está sempre disposta a colaborar com os órgãos políticos da Organização.


O Doutor Brynmor Pollard informou que em 2002 a Comissão Jurídica Interamericana realizou dois períodos ordinários de sessões em sua sede na cidade do Rio de Janeiro, nos meses de fevereiro/março e agosto.  Em ambos os períodos de sessões a Comissão examinou os seguintes temas: Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP), preparação de um projeto de convenção contra o racismo e todas as formas de discriminação e intolerância, os cartéis no âmbito do direito de concorrência nas Américas, aperfeiçoamento da administração de justiça nas Américas: acesso à justiça, preparação da comemoração do centenário da Comissão Jurídica Interamericana, Corte Penal Internacional e a Quinta Reunião Conjunta com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA, possíveis medidas adicionais à Convenção Interamericana contra a Corrupção (Caracas), tráfico de armas com base nas decisões tomadas pela Comissão Jurídica Interamericana sobre a matéria, aspectos jurídicos da segurança hemisférica, direito à informação: acesso e proteção da informação e dados pessoais, a democracia no Sistema Interamericano, cooperação interamericana contra o terrorismo, estudo do sistema de promoção e proteção de direitos humanos no Sistema Interamericano, e a subtração internacional de menores por parte de um de seus progenitores. Informou também que no decorrer do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (Bridgetown, Barbados, junho de 2002), foram eleitos os doutores Luis Marchand, do Peru, e Alonso Gómez-Robledo Verduzco, do México, como novos membros da Comissão Jurídica Interamericana  para um período de quatro anos e reeleito para um mesmo período o Doutor João Grandino Rodas, do Brasil.


A seguir, o Doutor Pollard referiu-se a alguns temas constantes da atual agenda da Comissão Jurídica Interamericana.  Em primeiro lugar, mencionou o tema dos cartéis no âmbito do direito de concorrência nas Américas e observou que em outubro último a Comissão encaminhara aos Estados membros da OEA e a várias entidades e instituições nacionais um questionário sobre políticas de concorrência e cartéis, que a Comissão Jurídica Interamericana pretendia utilizar como base para a redação de um relatório final sobre o tema em 2003.


Também se referiu à Quinta Reunião Conjunta com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e comunicou que a referida reunião será realizada no decorrer da primeira semana de agosto e que seu tema central será a Corte Penal Internacional.  Solicitou às diversas delegações que realizassem as gestões necessários a fim de assegurar a presença de seus assessores jurídicos nessa reunião.


Com relação à preparação da comemoração do centenário da Comissão Jurídica Interamericana, o Doutor Pollard referiu-se ao plano de ação aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana  para esse evento e solicitou maior apoio dos órgãos políticos da Organização para que seja dado o realce necessário a essa atividade.  Referiu-se ao livro comemorativo que vem sendo preparado e à rede de organismos e instituições que se pensa convidar nessa ocasião.


Imediatamente em seguida, deu a palavra ao Vice-Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Carlos Manuel Vázquez, que se referiu à CIDIP.  O Doutor Vázquez observou que a Comissão vinha preparando um relatório em cumprimento ao mandato do Conselho Permanente constante da resolução CP/RES.815 (1318/02), com relação à lei aplicável e competência da jurisdição internacional no tocante à responsabilidade civil extracontratual, e que esperava que o referido relatório fosse concluído no decorrer deste ano. 


O Presidente da Comissão Jurídica voltou a fazer uso da palavra para referir-se a temas que já haviam sido encerrados na esfera da Comissão Jurídica Interamericana .  Mencionou a elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, a respeito do qual a Comissão elaborou um relatório que foi encaminhado ao Conselho Permanente da Organização em março de 2002.  Também fez menção à adoção da Carta Democrática Interamericana, de cujo processo de elaboração a Comissão Jurídica participou, e à necessidade de que lhe seja dada a maior divulgação possível no Hemisfério.


O Doutor Pollard informou que em 2002 foi realizado o XXIX Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela Comissão Jurídica Interamericana juntamente com o Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da OEA, de 5 a 30 de agosto. Observou que o tema central do curso foi “Recursos Naturais, Energia, Meio Ambiente e o Direito Internacional” e que dele participaram 21 professores de vários países da América e da Europa, 28 bolsistas selecionados dentre mais de 50 candidatos e sete estudantes que assumiram os custos de sua participação. Salientou que na sessão de abertura foi prestada uma homenagem ao Doutor F.V. García Amador. Também informou que o tema central do Curso de Direito Internacional de 2003 será “O Direito Internacional e a Manutenção da Paz e da Segurança Internacionais” e solicitou todo o apoio dos Estados membros para o financiamento da participação de um maior número de estudantes e professores.  Finalmente, aproveitou a oportunidade para agradecer ao Governo do Brasil a doação do equivalente a US$ 15.000, em 31 de dezembro de 2002, quantia que será usada na implementação de um serviço de interpretação simultânea durante o Curso de 2003, o que permitirá maior participação de estudantes, especialmente dos países do Caribe.


Finalmente, o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana agradeceu ao Governo do Brasil todas as gestões realizadas para que parte das instalações do Palácio do Itamaraty fosse cedida para escritórios e centros de reunião da Comissão Jurídica Interamericana.  O Doutor Pollard informou que essa mudança será efetivada no transcurso deste ano e que permitirá que a Comissão desenvolva suas atividades num espaço muito mais propício e adequado. Agradeceu também a todas as delegações presentes a atenção recebida durante a apresentação do Relatório Anual.

3.
 Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Concluída a apresentação, pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, do Relatório Anual das atividades da Comissão Jurídica Interamericana correspondentes a 2002, as seguintes delegações fizeram uso da palavra: México, Brasil, Guiana, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Canadá, Costa Rica, Estados Unidos, Venezuela, Chile e Peru.


As diversas delegações presentes destacaram a importância da Comissão Jurídica Interamericana como órgão consultivo da Organização em assuntos jurídicos e para todo o Sistema Interamericano.  Agradeceram a atuação do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão, ressaltando o importante trabalho realizado pela Comissão Jurídica Interamericana no último ano.  Várias delegações declararam que a Comissão Jurídica contribui de maneira concreta e útil para o desenvolvimento dos trabalhos da Organização e insistiram em que esse trabalho deveria ser desenvolvido em estreita coordenação e colaboração com os órgãos políticos da OEA.


Quanto ao tema “Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”, algumas delegações salientaram a importância do prosseguimento dos trabalhos, com vistas à aprovação de uma convenção sobre o assunto. Destacaram que uma eventual convenção deve constituir importante contribuição da OEA para a comunidade internacional e que não deve contradizer as disposições já constantes de outros instrumentos jurídicos ou estabelecer padrões inferiores ou semelhantes aos já consagrados, desse modo evitando problemas de interpretação ou aplicação relacionados com outros tratados em vigor. Outras delegações fizeram objeções quanto à adoção de uma convenção no Sistema Interamericano, que não apresentaria no momento valor agregado algum, salientando que se deveria incentivar a ratificação, pelos Estados membros, das convenções internacionais já existentes.


Quanto ao tema “Os cartéis no âmbito do direito de concorrência das Américas”, algumas delegações solicitaram que a Comissão Jurídica se pronunciasse quanto ao impacto desse tema no desenvolvimento dos pequenos Estados do Caribe e sobre como se pode fazer avançar o processo de harmonização das leis nessa área. Outras delegações solicitaram à Comissão Jurídica que, no âmbito desse tema, fosse abordado o assunto da dívida externa e da competência dos organismos financeiros internacionais e os efeitos de suas atividades no combate à pobreza. Outras delegações salientaram a importância do tema dos efeitos transfronteiriços com relação a essa matéria.


Quanto ao tema “CIDIP”, algumas delegações destacaram a importante contribuição da Comissão Jurídica Interamericana para esse processo e declararam que é oportuno iniciar os trabalhos preparatórios da próxima Conferência (CIDIP-VII).


Algumas delegações solicitaram que a Comissão Jurídica prosseguisse o exame do tema “Aperfeiçoamento dos sistemas de administração de justiça nas Américas” e que considerasse a conveniência de iniciar estudos sobre o sistema interamericano de direitos humanos com base nos instrumentos jurídicos de que dispõe o sistema, a saber, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os Estatutos e Regulamentos da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos.  Outras delegações cumprimentaram a Comissão Jurídica por sua contribuição para o processo de adoção da Carta Democrática Interamericana e ressaltaram o apelo feito pela Comissão, mediante uma de suas resoluções, para que seja dada a maior divulgação possível a esse instrumento no Hemisfério.


Com relação ao Curso de Direito Internacional, várias delegações cumprimentaram a Comissão pela decisão de que o tema central do Curso em 2003 seja “O Direito Internacional e a Manutenção da Paz e da Segurança Internacionais”, em virtude de sua importância conjuntural e atendendo aos acontecimentos recentes nas Nações Unidas.  Também se congratularam com a decisão de homenagear, no Curso de 2003, o Doutor Francisco García Amador, pela influência desse jurista no desenvolvimento do direito internacional nas Américas.


Algumas delegações reconheceram a importância do tema central de discussão da Quinta Reunião Conjunta com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA, a saber, a Corte Penal Internacional, e solicitaram que seja conferida prioridade a esse tema. Outras delegações manifestaram preocupação ante as dificuldades que enfrentam para enviar representantes a reuniões dessa natureza.


A Delegação do Brasil agradeceu ao Presidente da Comissão Jurídica as referências feitas à transferência de sua sede física para o Palácio do Itamaraty e insistiu em que os recursos economizados em aluguel deveriam ser destinados ao melhoramento da organização do Curso de Direito Internacional.  Varias delegações, especialmente as dos Estados do Caribe, agradeceram ao Governo do Brasil por facilitar as condições de trabalho da Comissão Jurídica e por realizar as gestões necessárias para o melhoramento do Curso de Direito Internacional, permitindo especialmente a participação de maior número de estudantes dessa parte do Hemisfério, mediante a instalação de um sistema de interpretação simultânea durante o Curso.


A Delegação do México solicitou que fosse consignado o texto de sua intervenção, que foi publicada e distribuída com a classificação CP/CAJP-2047/03.


Finalmente, a Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Brynmor Pollard, e do Doutor Carlos Manuel Vázquez, Vice-Presidente desse órgão consultivo.

4.
Conclusões e projeto de resolução da Assembléia Gera 
/

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sessão realizada em 6 de março de 2003, decidiu tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente às atividades desenvolvidas pela Comissão Jurídica Interamericana em 2002 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório, do qual constam as respectivas observações e recomendações formuladas pelos Estados membros e acordadas pela Comissão.


Finalmente, a Comissão, em sua sessão de 10 de abril de 2003, aprovou o projeto de resolução que encaminha como anexo deste relatório para a consideração do Conselho Permanente da Organização. 

....... de ....... de 2003.

ANEXO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1844 (XXXII-O/02), “Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc...../03) e a apresentação que dele fez o Presidente da Comissão Jurídica,  Doutor Brynmor T. Pollard;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos e entidades da Organização;


Que o artículo 53 da Carta da OEA estabelece como um dos órgãos da Organização a Comissão Jurídica Interamericana; e


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou seu Relatório Anual ao Conselho Permanente e este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações a ele pertinentes,

RESOLVE:


1.
Acolher o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e a ela transmitir as observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente a seu Relatório Anual.


2.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a contribuir para os trabalhos preparatórios da próxima CIDIP-VII, que mantenha o apoio às consultas de peritos governamentais e não-governamentais e, em especial, que prossiga o estudo do tema relativo à lei aplicável e competência da jurisdição internacional com relação à responsabilidade civil extracontratual, a ela atribuído pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 815 (1318/02).


3.
Renovar sua solicitação à Comissão Jurídica Interamericana para que prossiga o estudo do tema relativo ao direito de concorrência no contexto da promoção do comércio e da integração nas Américas, de modo a incluir os resultados desses estudos em seu próximo Relatório Anual, levando em conta os trabalhos já em andamento na Organização e em outros foros internacionais.


4.
Incentivar a Comissão Jurídica Interamericana a que continue a propiciar periodicamente a realização das reuniões conjuntas com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e tomar nota com satisfação da decisão de realizar a Quinta Reunião Conjunta dessa natureza no decorrer de seu período ordinário de sessões a ser realizado em agosto de 2003.


5.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, no âmbito de suas atribuições 
[A1], incorpore a sua agenda de trabalho as recomendações pertinentes das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), com o objetivo de acompanhar de perto o andamento de sua implementação.

6.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Secretaria-Geral da OEA e salientar a importância de que seja mantido um sistema de interpretação simultânea durante o Curso e aumentado o número de bolsas de estudo concedidas pela OEA, bem como o valor a elas correspondente, instando os Estados membros a que, por outro lado, levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de jovens estudantes e professores nacionais no referido curso.


7.
Reconhecer o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana e da Secretaria-Geral com relação às publicações das conferências proferidas no Curso de Direito Internacional realizado anualmente no Rio de Janeiro, bem como quanto à publicação das séries temáticas que as reúne, e recomendar que seja examinada a possibilidade de as referidas publicações serem editadas nos idiomas oficiais da Organização.

8.
Reafirmar a necessidade de que sejam mantidos estreitos contatos entre a Comissão Jurídica Interamericana e os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente, e recomendar que a Comissão continue a concentrar seus esforços nas questões a ela atribuídas e que sejam de interesse prioritário da Organização.


9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que dê seguimento à preparação da comemoração de seu centenário, a ser celebrado em 2006.
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	�.	Cabe mencionar que o projeto de resolução foi amplamente considerado nas reuniões das Consultas Informais da Presidência do CAJP sobre projetos de resolução referentes a mandados da Assembléia Geral, realizadas em 21 e 25 de março e em 4 e 7 de abril de 2003.





� Inglés: in accordance with its mandates





